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Resumo do cargo
Material preparado para treino direcionado, com questões objetivas e gabarito comentado.

Orientações gerais
- Leia cada questão com atenção antes de responder.

- Cada questão possui apenas uma alternativa correta.

- Confira o gabarito apenas ao final.

Estrutura do simulado

Disciplina Questões

Língua Portuguesa 15

Raciocínio Lógico matemático 5

Legislação e Código de Ética do MPES 10

Noções de Direito Constitucional e de Direito Administrativo 15

Noções de Administração e de Administração Pública 15
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Língua Portuguesa

Questão 1

Com base na argumentação construída no texto, a
crítica do autor ao uso exclusivo de indicadores
numéricos de produtividade fundamenta-se na:

A) Necessidade de substituição integral dos
sistemas digitais corporativos por canais analógicos
de fiscalização.

B) Constatação de que a matematização das metas
institucionais resulta no esvaziamento da dimensão
qualitativa e social do serviço.

C) Demonstração de que os agentes administrativos
recusam-se a cumprir os parâmetros éticos
estabelecidos pela governança.

D) Incompatibilidade orçamentária entre os custos
de desenvolvimento das planilhas e o retorno
financeiro obtido.

E) Dedução de que a celeridade técnica dos fluxos
informatizados impede de forma absoluta o
arquivamento documental de rotina.

Questão 2

A estratégia argumentativa utilizada pelo autor no
texto para refutar os defensores da padronização
dos atos administrativos por inteligência artificial
consiste em:

A) Comprovar que os softwares de inteligência
artificial são ineficazes no armazenamento de dados
sob a égide da LGPD.

B) Evidenciar que o uso da tecnologia
governamental promove um superávit orçamentário
incompatível com o controle social.

C) Demonstrar que a automação não neutraliza a
parcialidade das decisões, mas sim a desloca para
a etapa de codificação do sistema.

D) Sugerir a eliminação imediata das ouvidorias
digitais para evitar o acúmulo de ruídos
informacionais irrelevantes.

E) Validar a autonomia irrestrita do programador
técnico frente às decisões expedidas pelas
comissões de licitação.

Questão 3

Com base no texto, o autor estabelece uma relação
de causa e efeito na qual a substituição irrestrita da
terminologia técnica jurídica por uma linguagem
popular produz como resultado prático:

A) A redução imediata dos custos de tramitação no
Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

B) O aumento da segurança institucional devido à
eliminação dos jargões tecnocráticos das ementas.

C) A instabilidade na aplicação das normas,
decorrente do surgimento de imprecisões e
dubiedades na interpretação de direitos.

D) O fortalecimento do controle interno por meio da
eliminação facultativa dos prazos recursais.

E) O esvaziamento das atribuições funcionais dos
agentes de apoio do Ministério Público.

Questão 4

No contexto em que está inserido, o vocábulo
destacado em itálico denota algo:

A) Fatigante, indicando que a leitura do documento
gera enfado aos analistas da comissão técnica.

B) Completo, sinalizando que a investigação exauriu
todas as possibilidades e dados do caso concreto.

C) Inconclusivo, apontando que o levantamento
carece de substrato probatório mínimo para
fundamentar o ato.

D) Superficial, demonstrando que os auditores
realizaram uma triagem perfunctória e restrita das
minutas.

E) Intempestivo, sugerindo que a peça jurídica foi
anexada fora do prazo fixado pelo regulamento.
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Questão 5

Considerando o contexto e os mecanismos de
coesão textual, o conectivo em destaque foi
empregado em desacordo com as regras
gramaticais. Para restabelecer o correto nexo lógico
e a conformidade com a norma-padrão, ele deve ser
substituído por:

A) visto que

B) conquanto

C) no entanto

D) por conseguinte

E) mediante o qual

Questão 6

O período acima apresenta uma quebra de
correlação verbal segundo as exigências da
norma-padrão. Para corrigi-lo mantendo a noção de
hipótese realizável no futuro, as formas verbais
destacadas devem ser alteradas, respectivamente,
para:

A) propuser — terão

B) propusesse — terão

C) propor — tivessem

D) propuser — teriam

E) proporia — terão

Questão 7

Assinale a alternativa estruturada em estrita
conformidade com as regras formais de
concordância verbal da norma-padrão da língua:

A) Devem-se computar, no fechamento do
balancete setorial, a soma dos desvios patrimoniais
e o total das multas aplicadas.

B) Cerca de vinte por cento do acervo de processos
físicos foi digitalizado no último semestre.

C) Fazem mais de três meses que a portaria
instituiu o novo modelo de governança integrada.

D) Fui eu que encaminhou as mídias digitais para o
setor de ouvidoria geral ontem.

E) Mais de um técnico se abraçou calorosamente
após a homologação do resultado do concurso.

Questão 8

Assinale a opção que reescreve a frase corrigindo a
quebra de paralelismo sintático de acordo com os
preceitos da norma culta:

A) A nova resolução da Procuradoria-Geral de
Justiça almeja não apenas otimizar os recursos
materiais das comissões, mas também à
capacitação dos agentes.

B) A nova resolução da Procuradoria-Geral de
Justiça almeja tanto a otimização dos recursos
materiais das comissões quanto capacitar os
agentes.

C) A nova resolução da Procuradoria-Geral de
Justiça almeja não apenas à otimização dos
recursos materiais das comissões, mas também à
capacitação dos agentes.

D) A nova resolução da Procuradoria-Geral de
Justiça almeja não só otimizar os recursos
materiais, bem como a capacitação de pessoal.

E) A nova resolução da Procuradoria-Geral de
Justiça almeja a otimização de recursos materiais e
simultaneamente capacitar os agentes.

Questão 9

As lacunas do fragmento de texto devem ser
preenchidas, de acordo com a norma-padrão,
respectivamente por:

A) às — a — a

B) as — a — às

C) às — à — a

D) as — as — a

E) às — a — às
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Questão 10

Caso o redator optasse por introduzir vírgulas para
isolar a oração adjetiva inserida no período ('Os
candidatos inscritos na condição de pretos ou
pardos, que fraudaram a autodeclaração, foram...'),
essa alteração provocaria a seguinte consequência
semântica:

A) Restringiria o universo de candidatos punidos,
apontando que apenas uma parcela específica
cometeu fraudes documentais.

B) Modificaria o sentido original, indicando
explicativamente que a totalidade dos candidatos
inscritos naquela cota cometeu fraude e foi
eliminada.

C) Incorreria em erro gramatical crasso por segregar
o adjunto adnominal restritivo de seu núcleo
substantivo.

D) Introduziria um nexo lógico-temporal de
condicionalidade, subordinando a eliminação ao
trâmite judicial.

E) Preservaria o sentido do período rigorosamente
idêntico, visto que as vírgulas em orações adjetivas
têm caráter puramente estilístico.

Questão 11

Atendendo aos critérios rígidos de regência nominal
estabelecidos pela norma-padrão da Língua
Portuguesa, as lacunas devem ser preenchidas por:

A) por — do que a

B) em — que os

C) por — a

D) de — do que aos

E) pelos — do que os

Questão 12

A oração sublinhada no período acima introduz uma
circunstância subordinada adverbial de:

A) Tempo cronológico demarcado.

B) Proporcionalidade simultânea.

C) Conformidade administrativa.

D) Causalidade lógica retroativa.

E) Concessão argumentativa.

Questão 13

Assinale a alternativa que preenche corretamente
as lacunas, observando o rigor exigido pela
norma-padrão quanto à colocação pronominal:

A) havia notificado-nos — expediriam-se

B) nos havia notificado — expediriam-se

C) havia nos notificado — se expediriam

D) nos havia notificado — se expediriam

E) havia notificado-nos — expedir-se-iam

Questão 14

Morfologicamente, os vocábulos destacados em
itálico classificam-se, na ordem em que aparecem
no texto, de maneira respectiva, como:

A) Advérbio de intensidade / Advérbio de modo.

B) Advérbio de intensidade / Adjetivo.

C) Pronome indefinido / Adjetivo.

D) Adjetivo / Pronome indefinido.

E) Advérbio de modo / Advérbio de intensidade.

Questão 15

Os vocábulos assinalados em destaque no texto
justificam sua grafia e acentuação gráfica,
respectivamente, com base nas seguintes regras
gramaticais:

A) Sufixo formador de substantivo abstrato a partir
de adjetivo (-ez) / Palavra paroxítona terminada em
ditongo oral.

B) Sufixo indicador de pertinência coletiva (-ez) /
Palavra oxítona terminada em consoante líquida.

C) Sufixo formador de substantivo abstrato a partir
de adjetivo (-ez) / Palavra paroxítona terminada na
consoante -l.

D) Grafia fonética de base etimológica latina /
Vocábulo proparoxítono decorrente de acentuação
de hiato.

E) Sufixo nominal indicativo de coletivo / Palavra
paroxítona terminada na consoante -r.

Raciocínio Lógico matemático
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Questão 16

Considerando os parâmetros de proporcionalidade
geométrica informados no projeto, a área interna
total desse terreno retangular delimitado é de:

A) 600 m²

B) 800 m²

C) 1.200 m²

D) 1.400 m²

E) 1.600 m²

Questão 17

Sabendo que o valor de x é um número inteiro e que
a média aritmética simples desse conjunto de cinco
dados coincide exatamente com a sua respectiva
mediana, o valor numérico de x é:

A) 16

B) 18

C) 20

D) 22

E) 12

Questão 18

Do ponto de vista estrito da lógica proposicional
clássica, a negação logicamente equivalente para a
resolução do conselho superior é:

A) O servidor faltou ao serviço sem justificativa ou
atrasou a entrega dos relatórios, e ele não perdeu a
gratificação de eficiência.

B) Se o servidor não cometer faltas ou não atrasar
os relatórios, então ele não perderá a gratificação.

C) O servidor faltou ao serviço sem justificativa ou
atrasou os relatórios, e ele perderá a grativa.

D) Se o servidor perder a gratificação, então ele
cometeu falta de natureza grave ou atrasou os
relatórios.

E) O servidor não faltou sem justificativa e não
atrasou os relatórios, e ele perderá o bônus.

Questão 19

De acordo com os princípios operacionais de
conjuntos, o número de certidões desse lote que
continham cumulativamente ambos os erros formais
analisados é:

A) 5

B) 10

C) 15

D) 20

E) 25

Questão 20

Considerando que todas as pastas têm chances
idênticas de escolha, a probabilidade de que ambas
as pastas escolhidas pelo técnico possuam nível de
acesso público ostensivo é igual a:

A) 1/3

B) 2/3

C) 1/5

D) 2/5

E) 3/5

Legislação e Código de Ética
do MPES

Questão 21

Conforme o regramento estrito contido na Lei
Complementar Estadual nº 95/1997, as sessões do
Conselho Superior do Ministério Público que
avaliam matéria disciplinar de membros devem ser:

A) Públicas em sua totalidade, vedada a decretação
de sigilo sob qualquer pretexto procedimental.

B) Públicas, mas as votações relativas a sanções
disciplinares ou decisões que envolvam a intimidade
e o sigilo legal de dados pessoais podem ser
restritas aos membros, por decisão motivada.

C) Secretas em caráter permanente, proibindo-se o
acesso a logs de metadados de protocolo no SEI.

D) Delegadas compulsoriamente ao julgamento das
ouvidorias digitais externas regionais.

E) Subordinadas à homologação por escrito
chancelada pelo Tribunal de Contas Estadual.



Simulado Ministério Público Pagina 7

Questão 22

Em conformidade com as regras rígidas de
eliminação de dados ao término do tratamento
fixadas pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD), os dados
pessoais devem ser excluídos, sendo autorizada a
sua conservação para:

A) Uso comercial de empresas terceirizadas de
marketing digital e propaganda corporativa.

B) Cumprirem obrigação legal ou regulatória pelo
controlador, ou estudo por órgão de pesquisa,
garantida, sempre que possível, a anonimização.

C) Fornecimento discricionário a comitês de
partidos políticos locais conveniados.

D) Alimentarem de forma secreta servidores
paralelos imunes a auditorias técnicas da ANPD.

E) Venda compulsória a instituições privadas
responsáveis pela formação de escores de crédito.

Questão 23

Considerando os parâmetros imperativos de
segurança da informação e confidencialidade
estipulados pela Portaria PGJ nº 897/2023, o
compartilhamento de credenciais corporativas
configura:

A) Atividade lícita, amparada nos preceitos
gerenciais de cooperação mútua acadêmica.

B) Infração procedimental grave, violando o
princípio da segurança, individualização e
rastreabilidade dos acessos, sendo a credencial
pessoal e intransferível.

C) Procedimento chancelado pela TI para reduzir o
volume de logs acumulados nos servidores
governamentais.

D) Mera quebra de cortesia social que dispensa
registro nas planilhas funcionais de correição.

E) Ato de improbidade com perda imediata das
diárias acumuladas de todo o setor administrativo.

Questão 24

Frente às diretrizes morais e preceitos
comportamentais fixados na Resolução CNMP nº
261/2023, a conduta ativa do analista caracteriza
violação direta ao dever de:

A) Celeridade gerencial algorítmica integrada.

B) Urbanidade, cortesia, polidez e respeito mútuo
aplicáveis no tratamento com colegas,
colaboradores, terceirizados e o público geral.

C) Autonomia financeira e contabilidade
orçamentária extraordinária.

D) Temporalidade de arquivos e eliminação
compulsória de minutas obsoletas.

E) Livre manifestação político-partidária em
ambiente de triagem técnica.

Questão 25

Com amparo nas funções institucionais e
prerrogativas outorgadas ao Ministério Público pela
Constituição do Estado do Espírito Santo de 1989,
comete ao membro do órgão:

A) Aguardar passivamente a autorização
discricionária e expressa do Governador para obter
os dados.

B) Requisitar informações, documentos e certidões
de qualquer órgão ou entidade pública das esferas
estadual e municipal para instruir seus
procedimentos.

C) Subordinar o andamento das apurações
criminais ao crivo prévio da assessoria militar
governamental.

D) Extinguir o feito de ofício por falta de
competência territorial material ordinária.

E) Sublocar a custódia das investigações a
empresas terceirizadas de auditoria contábil
privada.
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Questão 26

Conforme as diretrizes orgânicas fixadas na Lei
Complementar Estadual nº 95/1997, o provimento
dos cargos iniciais da carreira de membros do
Ministério Público dá-se mediante concurso público,
sendo obrigatória a participação, na comissão
organizadora, de representantes indicados por:

A) Assembleia Legislativa do Estado e Governador
privativamente.

B) Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

C) Secretaria de Estado de Controle e
Transparência exclusivamente.

D) Tribunal de Contas e Defensoria Pública
Estadual paritariamente.

E) Comitês mistos formados por indicações de
prefeituras municipais.

Questão 27

Frente aos parâmetros de responsabilização civil e
administrativa regulados pela Lei nº 13.709/2018
(LGPD) diante de incidentes de segurança com
vazamento real de informações, assinale a opção
correta:

A) O Ministério Público fica imune a sanções da
ANPD em razão de sua natureza jurídica de direito
público soberano.

B) O controlador (MPES) deverá comunicar à
autoridade nacional e ao titular a ocorrência de
incidente de segurança que possa acarretar risco ou
dano relevante aos titulares.

C) As sanções de multas pecuniárias diárias
calculadas sobre o faturamento aplicam-se
integralmente às pessoas jurídicas de direito
público.

D) A responsabilidade civil pelo vazamento recai
integralmente e de forma exclusiva sobre o
patrimônio pessoal do Encarregado (DPO).

E) A LGPD determina a eliminação imediata de todo
o banco de dados do sistema para reverter os
efeitos materiais do ataque.

Questão 28

De acordo com os preceitos de modernização e
integridade estruturados pela Portaria nº 8565/2017,
a gestão estratégica por resultados e a governança
corporativa no órgão têm por escopo fundamental:

A) A centralização total de decisões administrativas
na assessoria militar governamental.

B) Assegurar que as diretrizes institucionais sejam
executadas de forma transparente, eficiente, íntegra
e alinhada à geração de valor público à sociedade
capixaba.

C) A suspensão discricionária dos prazos recursais
contratuais para acelerar as metas fiscais.

D) O retorno compulsório ao suporte físico
analógico para evitar custos com defesas virtuais
contra hackers.

E) A subordinação regulamentar dos planos
plurianuais às secretarias executivas do Poder
Executivo.

Questão 29

Considerando as garantias institucionais e
proibições asseguradas aos membros do Ministério
Público pela Constituição do Estado do Espírito
Santo de 1989 e pela CRFB/88, os membros da
instituição respondem por seus atos funcionais
perante o Estado, sendo correto afirmar que:

A) Gozam de imunidade civil e penal absoluta e
vitalícia, sendo vedada qualquer ação regressiva
estatal.

B) A responsabilidade civil por atos praticados no
exercício das funções é objetiva do Estado,
cabendo ação de regresso contra o membro do MP
apenas em caso de dolo ou culpa.

C) Particular pode ajuizar a ação indenizatória
diretamente contra o patrimônio pessoal do membro
do MP, sem necessidade de acionar o Estado.

D) A perda do cargo de membro estável vitalício
pode dar-se por simples decreto motivado emitido
pelo Governador.

E) A remuneração dos membros estruturar-se-á sob
a forma de vencimentos básicos variáveis
calculados por bônus algorítmicos de produtividade.
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Questão 30

De acordo com os preceitos expressos de
funcionamento dos órgãos colegiados superiores
inscritos na Lei Complementar Estadual nº 95/1997,
em caso de empate nas votações do Colégio de
Procuradores, o Procurador-Geral de Justiça detém
a prerrogativa de proferir o:

A) Veto monocrático absoluto, extinguindo o feito
sem direito a recursos internos.

B) Voto de qualidade (ou voto de minerva),
decidindo o desempate na qualidade de Presidente
do Órgão Colegiado.

C) Encaminhamento compulsório do pleito ao
julgamento soberano do Governador.

D) Sorteio randômico eletrônico dos metadados de
protocolo na plataforma SEI.

E) Deferimento compulsório das pretensões
defendidas pela associação de servidores.

Noções de Direito
Constitucional e de Direito
Administrativo

Questão 31

Três Municípios capixabas resolveram constituir um
consórcio público para a gestão associada do
serviço de saneamento básico regional, optando
pela criação de uma entidade dotada de
personalidade jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos. À luz da disciplina legal aplicável e da
jurisprudência, a natureza jurídica da entidade
criada e o regime de contratação de seu pessoal
serão, respectivamente:

A) Associação pública; regime estatutário estrito.

B) Associação civil; regime da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), com necessidade de
concurso público.

C) Autarquia de regime especial; regime celetista
puro sem concurso.

D) Fundação pública; regime de contratação
temporária por tempo indeterminado.

E) Empresa pública intermunicipal; regime jurídico
misto de livre nomeação.

Questão 32

O Supremo Tribunal Federal, de ofício, editou
enunciando de Súmula Vinculante regulando
matéria processual civil de grande repercussão.
Determinado juiz de direito de primeira instância,
fundamentando sua decisão em doutrina clássica,
descumpriu expressamente a referida Súmula
Vinculante ao proferir uma sentença. Diante desse
cenário, o instrumento constitucional cabível
perante o STF para cassar a decisão judicial e
garantir a autoridade da súmula é a:

A) Ação Direta de Inconstitucionalidade.

B) Reclamação Constitucional.

C) Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental.

D) Representação por Inconstitucionalidade
Interventiva.

E) Ação Rescisória Mandamental.

Questão 33

Uma empresa privada sagrou-se vencedora em
licitação promovida pelo Estado para a construção
de um complexo penitenciário. No curso da
execução, a Assembleia Legislativa estadual editou
lei de proteção ambiental que proibiu
terminantemente qualquer edificação na área
originalmente destinada ao presídio. O contrato
tornou-se inviável por ato estatal geral e imprevisto.
Essa situação tipifica:

A) Fato da Administração específico.

B) Fato do Príncipe, gerando para a contratada o
direito à rescisão com indenização integral.

C) Caso fortuito interno puramente concorrencial.

D) Álea ordinária comercial a ser absorvida pela
contratante.

E) Força maior decorrente de ato ilícito da
contratada.
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Questão 34

Determinada norma da CRFB/88 estabelece que o
Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor. Passadas décadas sem que o
legislador tenha editado a norma específica para
conferir plena eficácia a um ponto específico desse
mandamento, um cidadão impetrou Mandado de
Injunção. Sobre a natureza jurídica dessa norma
constitucional, classifica-se como de eficácia:

A) Plena.

B) Contida.

C) Limitada de princípio instituidor.

D) Limitada programática (ou de princípio
programático).

E) Diferida mitigada.

Questão 35

A Administração tomou conhecimento de que um
servidor técnico do MPES estava acumulando, de
forma flagrantemente ilícita, três cargos públicos
técnico-científicos na estrutura municipal e estadual.
Diante da vedação constante no Art. 37, XVI da CF,
a autoridade deve notificar o servidor para que este
apresente opção no prazo improrrogável de:

A) 5 dias, sob pena de demissão sumária sem
processo.

B) 10 dias, contados da data da notificação para
exercer a opção e, se permanecer inerte, responder
a procedimento administrativo sumário.

C) 15 dias, sob pena de retenção compulsória dos
vencimentos na esfera judicial.

D) 30 dias fixos, operando-se a exoneração
automática do cargo mais antigo se silenciar.

E) 60 dias, facultada a devolução parcelada dos
valores recebidos de boa-fé.

Questão 36

Em uma demanda judicial cível de natureza
puramente patrimonial privada, o magistrado
determinou a intimação pessoal do Ministério
Público para atuar como fiscal da ordem jurídica
('custos legis'), sob pena de nulidade processual
absoluta. Contudo, inexiste no feito interesse
público evidenciado pela natureza da lide ou
qualidade das partes. À luz do Art. 127 da CRFB/88
e do CPC, a intervenção do MP é:

A) Obrigatória, pois o MP atua em qualquer causa
por determinação judicial discricionária.

B) Descabida, inexistindo dever de intervenção
quando a lide envolver apenas direitos individuais
disponíveis entre pessoas maiores e capazes,
devendo o membro institucional declinar da atuação
de forma fundamentada.

C) Obrigatória, desde que haja requerimento de
uma das partes do processo.

D) Descabida, exclusivamente se o valor da causa
for inferior a cem salários mínimos.

E) Obrigatória, operando-se a preclusão se o
Procurador-Geral de Justiça não ratificar a recusa.

Questão 37

O Ministério Público do Estado necessita contratar
uma solução tecnológica inédita e altamente
complexa no mercado nacional, envolvendo
inovação tecnológica e múltiplos modos de
execução que o próprio órgão não consegue definir
tecnicamente de forma precisa em edital padrão.
Nos termos da Lei nº 14.133/21, a modalidade de
licitação adequada para esse cenário é o:

A) Pregão eletrônico com lances fechados.

B) Concorrência pública integrada.

C) Diálogo competitivo.

D) Concurso de projetos estruturais.

E) Leilão reverso internacional.
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Questão 38

Diante de uma calamidade pública decorrente de
inundações imprevisíveis no território estadual, o
Governador necessita de recursos financeiros
imediatos não previstos na Lei Orçamentária Anual
para socorrer a população. A modalidade de crédito
adicional a ser aberta por meio de decreto do Poder
Executivo, independentemente de prévia
autorização legislativa formal, denomina-se:

A) Crédito suplementar ordinário.

B) Crédito especial setorial.

C) Crédito extraordinário.

D) Crédito remanejado compulsório.

E) Crédito de transição orçamentária.

Questão 39

Um particular protocolou requerimento de licença
edilícia perante a Administração Municipal. A lei
específica do município fixa o prazo de 60 dias para
a resposta. Escoado o prazo sem qualquer
manifestação do órgão, o silêncio da Administração
Pública, como regra geral de direito administrativo
brasileiro na ausência de texto legal em contrário,
importa em:

A) Deferimento tácito do pedido formulado pelo
particular.

B) Fato administrativo omissivo que não equivale à
emissão de ato administrativo, ensejando a
possibilidade de o particular acionar o Judiciário
para compelir o órgão a decidir.

C) Indeferimento automático com trânsito em
julgado administrativo.

D) Caducidade da competência do órgão municipal
afetado.

E) Transmissão da competência decisória ao
Ministério Público de forma subsidiária.

Questão 40

Um cidadão estrangeiro, residente legalmente no
Brasil, sofreu pedido de extradição formulado por
seu país de origem sob a acusação da prática de
crime político de dissidência ideológica contra o
regime local. À luz do Art. 5º, LII da CRFB/88, o
pedido de extradição do estrangeiro:

A) Deve ser deferido compulsoriamente face aos
acordos internacionais de reciprocidade soberana.

B) Não será concedido, visto que a Constituição
Federal veda expressamente a extradição de
estrangeiro por crime político ou de opinião.

C) Fica condicionado à aprovação prévia do
Conselho de Defesa Nacional por voto secreto.

D) Deve ser convertido em expulsão sumária
imediata por decreto presidencial.

E) Será concedido apenas se houver ratificação por
parte do Procurador-Geral da República.

Questão 41

A Lei nº 14.230/2021 promoveu profundas
alterações no regime de prescrição das ações de
improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92).
Atualmente, o prazo de prescrição para a
instauração da ação de improbidade e a contagem
do prazo intercorrente operam-se, respectivamente:

A) Em 5 anos contados do fato; inexistindo prazo
intercorrente.

B) Em 8 anos, contados a partir da ocorrência do
fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia
em que cessou a permanência; e a prescrição
intercorrente opera-se em 4 anos após marcos
interruptivos.

C) Em 10 anos contados do conhecimento do fato;
prescrição intercorrente em 5 anos.

D) Imprescritível para qualquer modalidade;
inexistindo prazo intercorrente.

E) Em 3 anos contados do término do mandato;
prescrição intercorrente em 2 anos.
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Questão 42

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa estadual
convocou formalmente um Secretário de Estado
para prestar, pessoalmente, informações sobre
contratos emergenciais celebrados pela pasta no
mês anterior. O Secretário, sem apresentar
nenhuma justificativa ou motivo de força maior,
descumpriu a convocação e não compareceu. Nos
termos das regras simétricas da CRFB/88 (Art. 50),
a ausência injustificada do Secretário configura:

A) Mero ilícito administrativo interno sujeito a
advertência pela chefia do Executivo.

B) Crime de responsabilidade (infração
político-administrativa).

C) Infração civil sujeita a multa cominatória diária a
ser arbitrada pelo Judiciário.

D) Causa de exoneração compulsória automática ex
officio.

E) Usurpação de função legislativa passível de
prisão em flagrante pela polícia parlamentar.

Questão 43

Um Município celebrou contrato de concessão com
uma empresa privada para gerenciar o
estacionamento rotativo pago em vias públicas
('Zona Azul'). O contrato autoriza os funcionários da
empresa privada a fiscalizar os veículos e emitir as
notificações de irregularidades que servem de base
para as multas de trânsito emitidas pelo órgão
municipal. À luz da doutrina e jurisprudência, a
delegação de tais atos preparatórios é:

A) Ilegítima, pois o poder de polícia é absolutamente
indelegável a particulares em qualquer de suas
fases.

B) Legítima, uma vez que as atividades materiais,
preparatórias ou acessórias ao exercício do poder
de polícia (como a mera fiscalização e constatação
de fatos) podem ser delegadas a particulares,
permanecendo o ato de sanção sob competência
pública.

C) Ilegítima, a menos que os funcionários
particulares usem insígnias oficiais do Estado.

D) Legítima, implicando a transformação automática
da empresa privada em autarquia de regime
especial.

E) Ilegítima, face à vedação de concessões
tarifadas no âmbito do trânsito municipal urbano.

Questão 44

O Presidente da República, diante de um quadro de
comoção grave de repercussão nacional que não
pôde ser contido pelas medidas tomadas durante o
Estado de Defesa anterior, decide solicitar
autorização para decretar o Estado de Sítio. Nos
termos da CRFB/88, o decreto presidencial de
Estado de Sítio depende de:

A) Autorização prévia do Congresso Nacional,
aprovada por maioria absoluta de seus membros.

B) Referendo subsequente da Assembleia
Legislativa do Distrito Federal no prazo de 24 horas.

C) Aprovação unânime do Supremo Tribunal
Federal em sessão secreta extraordinária.

D) Edição de lei delegada de iniciativa das Forças
Armadas.

E) Decreto de intervenção federal concomitante em
todas as capitais da federação.

Questão 45

Determinada lei estadual instituiu uma Agência
Reguladora sob a forma de autarquia de regime
especial, encarregada de fiscalizar os serviços
públicos delegados de saneamento. Visando
garantir a independência da atuação técnica da
entidade, a referida lei conferiu autonomia aos seus
dirigentes. Sobre as características essenciais do
regime especial dessas agências, assinale a
afirmativa correta:

A) Seus dirigentes podem ser demitidos a qualquer
momento (ad nutum) por ato imotivado do
Governador.

B) Seus dirigentes gozam de mandato fixo
estabilizado em lei, e suas perdas de cargo durante
o exercício do mandato somente ocorrerão em
hipóteses taxativas legais, como condenação
judicial transitada em julgado ou processo
disciplinar.

C) Não se submetem ao controle financeiro e
orçamentário exercido pelo Tribunal de Contas.

D) Suas decisões técnicas admitem recurso
hierárquico impróprio direcionado diretamente ao
Secretário de Estado.

E) Ficam isentas da realização de concurso público
para preenchimento de seus quadros efetivos
permanentes.
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Noções de Administração e de
Administração Pública

Questão 46

A consolidação do modelo burocrático no Brasil
buscou estancar as práticas clientelistas de
distribuição de cargos públicos em troca de apoio
político. Para garantir o alinhamento da máquina
administrativa aos ditames da impessoalidade e
competência técnica, instituiu-se como pilar
fundamental:

A) A livre nomeação baseada em critérios de
fidelidade partidária executiva.

B) O concurso público de provas ou de provas e
títulos para provimento de cargos efetivos.

C) A contratualização flexível de metas de mercado
sem estabilidade.

D) A descentralização das atividades exclusivas de
fiscalização a cooperativas privadas.

E) A avaliação de desempenho baseada
exclusivamente em critérios de afinidade pessoal.

Questão 47

Na evolução das teorias da Administração Pública
moderna, o conceito de governança diferencia-se
do conceito de governabilidade. No contexto da
gestão por resultados e relacionamento com a
sociedade, a governança conceitua-se como:

A) A capacidade política de governar decorrente da
legitimidade de representação do poder executivo.

B) A capacidade técnica, financeira e institucional
que o Estado possui para formular, implementar e
avaliar políticas públicas com transparência e
participação social.

C) O monopólio absoluto da força coercitiva
exercida pelas agências reguladoras.

D) A ausência de controles externos ou auditorias
sobre as finanças do erário.

E) O alinhamento vertical rígido de todas as
secretarias ao plano decenal militar.

Questão 48

Ao analisar estratégias de atuação, o administrador
de uma fundação pública avalia a possibilidade de
ofertar serviços educacionais já existentes para um
novo público-alvo (comunidades periféricas isoladas
que nunca haviam sido integradas). Na matriz de
direcionamento estratégico, essa opção
conceitua-se como:

A) Penetração de mercado.

B) Desenvolvimento de produtos.

C) Desenvolvimento de mercado (ou de novas
frentes de atendimento).

D) Diversificação pura.

E) Racionalização interna de insumos.

Questão 49

O Código de Ética Profissional estabelece
parâmetros sobre a tomada de decisão do agente
público. O texto normativo preceitua que o servidor
não pode desprezar o elemento ético de sua
conduta, o que significa que ele não deve decidir
somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o
conveniente e o inconveniente, mas principalmente
entre o:

A) Rentável e o deficitário sob a ótica das finanças
privadas.

B) Honesto e o desonesto, tendo em vista a
primazia do bem comum.

C) Célere e o moroso, ignorando formalidades
procedimentais.

D) Sigiloso e o público, visando resguardar a
imagem da chefia.

E) Estatutário e o celetista no regime de
remuneração funcional.
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Questão 50

A Diretoria de Gestão Estratégica do MPES adotou
uma filosofia de trabalho focada na premissa de que
nenhum dia deve passar na organização sem que
ocorra alguma pequena melhoria nos processos,
eliminando desperdícios de forma gradual e
incremental com a participação ativa de todos os
servidores da base. Essa abordagem da qualidade
denomina-se:

A) Reengenharia radical disruptiva.

B) Kaizen (ou Melhoria Contínua).

C) Downsizing de redução estrutural.

D) Outsourcing de serviços de TI.

E) Análise Swot macroambiental.

Questão 51

Para localizar rapidamente um acórdão ou uma
certidão específica em meio a milhares de
processos eletrônicos tramitados no Sistema
Eletrônico de Informações (SEI), o usuário dispõe
da ferramenta de pesquisa rápida. Para refinar a
busca e obter resultados precisos, o SEI permite a
inserção de parâmetros de filtragem denominados:

A) Chaves de criptografia reversa.

B) Filtros de pesquisa (como Tipo de Documento,
Unidade Geradora, Assinante, Data ou
Palavra-Chave).

C) Tokens de validação facial periférica.

D) Indexadores de opacidade procedimental
temporária.

E) Protocolos de transição fiduciária diferida.

Questão 52

As técnicas de arquivo orientam a aplicação de
métodos de ordenação para a guarda física de
pastas funcionais de servidores ou interessados.
Quando o arquivo adota o método alfabético, as
regras de alceamento (regras de indexação)
determinam que os nomes de pessoas físicas
devem ser organizados considerando:

A) O primeiro nome próprio de forma linear direta.

B) O último sobrenome (apelido de família), seguido
pelo prenome e demais nomes, separados por
vírgula (Regra de Sobrenome).

C) O número de inscrição de CPF de forma
estritamente decrescente.

D) A ordem cronológica da data de nascimento do
indivíduo.

E) O grau de parentesco consanguíneo com o chefe
institucional.

Questão 53

A Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI) impõe deveres
de transparência ativa que obrigam os órgãos
públicos a manter seções específicas na internet
com informações financeiras atualizadas. Assinale a
opção que indica um dado que deve
obrigatoriamente constar de forma detalhada e ativa
nos portais nos termos da lei:

A) Extratos de contas bancárias particulares de
ex-servidores exonerados.

B) Registros de despesas com diárias e passagens
concedidas a servidores e membros em objeto de
serviço ou representação oficial.

C) Opiniões e votos pessoais secretos emitidos em
comissões de sindicância sigilosas.

D) Listas de endereços residenciais privados de
promotores de justiça criminais.

E) Códigos-fonte criptografados de segurança de
dados do Portal de TI.
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Questão 54

Ao finalizar a prestação de uma informação
complexa sobre o andamento de uma certidão a um
cidadão idoso no balcão de atendimento, o
atendente solicitou que o usuário repetisse em suas
próprias palavras o que havia compreendido sobre
os próximos passos. Na teoria da comunicação e do
atendimento público, essa técnica de confirmação
do entendimento do receptor denomina-se:

A) Comunicação unilateral descendente.

B) Feedback (ou retroalimentação da mensagem),
servindo para mitigar ruídos e garantir a eficácia da
comunicação.

C) Engessamento semântico procedimental.

D) Indiferença cortês de relacionamento.

E) Protocolização eletrônica de demandas civis.

Questão 55

As entidades que compõem o Terceiro Setor
(Organizações Sociais, OSCIPs e associações civis
sem fins lucrativos) desempenham papel
multifacetado na sociedade contemporânea. Sob a
ótica do fortalecimento do controle social e da
governança democrática, a principal função dessas
entidades é:

A) Exercer o poder de polícia originário e aplicar
sanções a empresas públicas.

B) Atuar de forma articulada na representação de
interesses coletivos, na fiscalização de orçamentos
e na canalização das demandas da comunidade
perante os órgãos de controle do Estado.

C) Substituir em caráter definitivo a atuação
jurisdicional do Supremo Tribunal Federal.

D) Arrecadar tributos municipais sob regime de
concessão fiscal privatizada.

E) Gerenciar de forma secreta as contas do Portal
da Transparência executiva.

Questão 56

Na dinâmica do processo administrativo clássico
(PODC), as funções não operam de forma isolada,
mas sim como um ciclo integrado e
interdependente. A função que fornece os padrões,
métricas e objetivos de desempenho que serão
utilizados posteriormente pela função de Controle
para monitorar e avaliar os desvios da organização
é a função de:

A) Organização de organogramas.

B) Planejamento (pois é no planejamento que se
estabelecem as metas e os padrões de
desempenho esperados).

C) Direção de pessoal.

D) Liderança corporativa.

E) Avaliação de pessoal.

Questão 57

Uma determinada Empresa Pública federal,
encarregada de prestar serviços públicos postais
em regime de monopólio e sem concorrência de
mercado, sofreu cobrança de imposto predial
territorial urbano por um município. O STF estendeu
a essa entidade a prerrogativa da imunidade
tributária recíproca (Art. 150, VI, 'a' da CF). Essa
decisão fundamenta-se no fato de que a referida
empresa pública:

A) Explora atividade econômica puramente de
mercado com intuito de lucro mercantil.

B) Presta um serviço público próprio e exclusivo do
Estado, em regime não concorrencial, justificando a
mitigação do regime privado estrito em prol da
proteção ao patrimônio público afetado.

C) Possui servidores regidos pelo estatuto civil
militar internacional.

D) Fica isenta da realização de licitações para a
compra de quaisquer insumos.

E) Submete-se ao controle administrativo exclusivo
do Conselho Nacional de Justiça.
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Questão 58

A Secretaria de Logística do MPES conseguiu
reduzir em 35% o consumo de energia elétrica e em
50% o uso de resmas de papel nas promotorias
após a virtualização plena de rotinas, mantendo
exatamente o mesmo volume altíssimo de
denúncias processadas. Esse indicador focado na
otimização da relação entre os produtos gerados e
os insumos consumidos avalia a:

A) Eficácia nominal de metas.

B) Eficiência (fazer mais ou o mesmo serviço com o
menor gasto e desperdício de recursos/insumos
possíveis).

C) Efetividade social de longo prazo.

D) Equidade processual regional.

E) Exemplaridade ética interna.

Questão 59

Um servidor público do setor de triagem recusa-se
terminantemente a analisar as peculiaridades
humanitárias e de urgência do caso de um cidadão
hipossuficiente, aplicando mecanicamente uma
regra geral padronizada que enquadra o usuário em
uma 'gaveta burocrática' predefinida no manual do
órgão. Na sociologia das organizações, essa
disfunção denomina-se:

A) Deslocamento de objetivos puros.

B) Categorização das decisões (ou rigidez de
classificação, em que o burocrata desconsidera as
nuances do caso concreto para encaixá-lo
mecanicamente em regras genéricas).

C) Resistência democrática às inovações.

D) Excesso de profissionalização meritocrática.

E) Desconcentração centralizada vertical.

Questão 60

A central de correspondência e protocolo físico do
MPES recebeu um envelope lacrado endereçado
diretamente a um Promotor de Justiça Criminal,
contendo de forma explícita na face externa a
etiqueta de 'CONFIDENCIAL - SIGILO
INVESTIGATIVO ABSOLUTO'. De acordo com as
normas e rotinas de protocolo e segurança da
informação, a conduta correta do atendente é:

A) Abrir o envelope, ler o conteúdo, digitalizar todas
as páginas e anexar o arquivo em nível público no
SEI.

B) Registrar o recebimento do envelope lacrado no
sistema informando os metadados externos
(remetente, data, hora, número do lacre), sem abrir
a correspondência, e encaminhar imediatamente
em mãos ou por via segura fechada diretamente ao
destinatário para preservação do sigilo.

C) Recusar o recebimento e devolver o envelope ao
carteiro postal ordinário.

D) Triturar o envelope na fragmentadora mecânica
protetiva para evitar vazamentos.

E) Manter o envelope guardado em sua gaveta
pessoal até o término do ano civil.
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Redação - Dissertativo-Argumentativo - Estilo FGV

Tema

O teto dos gastos públicos e a eficiência administrativa: limite fiscal necessário ou barreira à concretização dos
direitos sociais?

Textos motivadores

Texto 1 - Excerto Técnico / Doutrinário: A responsabilidade fiscal e a imposição de tetos rígidos para os gastos
públicos inserem-se no âmago das reformas gerenciais do Estado moderno. Sob o influxo do princípio da
eficiência (Artigo 37, caput, da CRFB/88) e dos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), o controle
severo das despesas correntes visa garantir a sustentabilidade macroeconômica, atrair investimentos e impedir
o colapso financeiro das contas públicas. Defensores desse modelo sustentam que a limitação orçamentária
obriga o administrador a combater desperdícios, redesenhar fluxos por meio da simplificação de processos e
racionalizar a máquina administrativa, forçando a entrega de mais serviços com menor custo para a
coletividade.

Texto 2 - Análise Jurisprudencial / Principiologia: Do ponto de vista do direito constitucional social, juristas e
defensores dos direitos humanos alertam que tetos fiscais excessivamente rígidos e de longo prazo podem
congelar os investimentos em áreas sensíveis, gerando o sucateamento de serviços públicos essenciais, como
saúde e educação. O Supremo Tribunal Federal (STF) tem enfrentado a colisão entre o princípio da proibição
do retrocesso social e as normas de austeridade fiscal. Argumenta-se que a cláusula da 'reserva do possível'
não pode ser invocada de forma genérica pela Fazenda Pública para justificar a supressão do 'mínimo
existencial' dos cidadãos, sendo dever do Estado assegurar que as metas de ajuste fiscal não aniquilem o
núcleo intangível dos direitos sociais e fundamentais.

Texto 3 - Dados Estatísticos / Controle Social: Relatórios de monitoramento de políticas públicas indicam que
mais de 54% dos gestores municipais e estaduais relatam dificuldades graves para cumprir as metas de
qualidade em serviços de assistência e saúde básica, justificando os gargalos pelos limites prudenciais de
despesas com pessoal impostos pela legislação de controle. Em contrapartida, dados dos Portais da
Transparência evidenciam que o desperdício decorrente de redundâncias burocráticas e falhas no
planejamento tático ainda consome fatias expressivas do orçamento ordinário. O impasse central reside em
discernir se as restrições e tetos fiscais impulsionam a modernização e a real eficiência da gestão por
resultados ou se atuam como uma barreira rígida que precariza a universalidade e o alcance dos direitos
fundamentais.

Instruções para a redação

- Com base na leitura dos textos motivadores e nos seus conhecimentos estruturados, redija um texto
dissertativo-argumentativo em prosa, na norma-padrão da Língua Portuguesa.

- Seu texto deve apresentar uma tese clara, argumentos consistentes e uma conclusão lógica sobre o tema
proposto.

- Defenda o seu ponto de vista de forma fundamentada, demonstrando domínio das regras gramaticais e de
coesão textual.

- O texto final deve ter entre 20 e 30 linhas (conforme o padrão da banca).

Escreva seu texto em, no mínimo, 20 linhas e, no máximo, 30 linhas.
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